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	Leitura de fatos violentos publicados na mídia 

Ano 5, nº 06, 11/04/05  

	VIOLÊNCIA E MÍDIA: 
A NECESSIDADE DO ZELO


O jornal O Globo em 2 de abril de 2005 noticia, em três páginas, a “chacina da Baixada”. Na página 13, com o título “Só pelo terror”, publica fotografias de 12 vítimas além da foto da família de Douglas, um adolescente de 14 anos que foi assassinado enquanto jogava fliperama. 

Foram trinta pessoas assassinadas na quinta-feira, dia 31 de março de 2005. As suspeitas recaem contra policiais que teriam praticado os crimes em “represália à prisão de oito policiais (...), suspeitos de terem matado duas pessoas e jogado a cabeça de uma delas no pátio do batalhão, na última quarta-feira”. 

Na matéria de O Globo é evidente o caráter de indignação. E o modo mais comum para a perseguição de um efeito dessa natureza é apelar para a inocência das vítimas como pode ser observado na publicação: “Criança, estudante, comerciante, desempregado, funcionário público, marceneiro, pintor, garçon. Durante quase duas horas, uma extensão de 15 quilômetros, na noite de anteontem, bandidos mataram 30 inocentes, nos municípios de Queimadas e Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense. Apenas dois deles tinham antecedentes criminais mas já nada deviam à justiça”.

Uma questão se faz oportuna: se as vítimas da chacina fossem criminosas em dívida com a justiça, aquele terror poderia ser tolerado? Como seria anunciado e interpretado o acontecimento?

Quando uma barbaridade de tamanha magnitude acontece ficam evidenciados valores relativos ao modo com que são apreciadas as situações de violência. No caso em questão, diante da suspeita bem fundada de que os culpados são policiais, os gestos dos algozes são enunciados como ainda mais inaceitáveis tendo em vista a inocência das vítimas. Caberia deduzir que a violência policial, quando perpetrada contra indivíduos que têm contas a pagar à Lei, seria admissível ou tolerável. 

Não é incomum a utilização dessa espécie de regra informal. Faz parte da apreciação dos eventos violentos um certo questionamento quanto ao “merecimento da vítima”: até que ponto aquele dano não teria sido procurado por ela? 

Ao lado da idéia de merecimento das vítimas, muitas das ocorrências violentas geradas por policiais podem ser interpretadas como violência legal. Quando tal interpretação adquire o status de verdade oficial, o caso fica esclarecido e, em tal circunstância, a vítima ocupa o lugar de responsável pela própria violência que sofrera, uma vez que teria sido ela a fazer desencadear a reação violenta necessária por parte da polícia. 

O monopólio da violência por parte das forças oficiais de segurança é fator importante para a construção de padrões mais democráticos e civilizados de prevenção e solução dos conflitos. Isto resulta num tipo de poder específico por parte das autoridades policiais, porém, tem sido possível observar, de modo cada vez mais constante, modalidades de emprego da força policial que foge à sua especificidade.

 Em decorrência dos inúmeros casos de exorbitância, vão sendo gerados juízos relativos a essas atuações que se coadunam com uma certa “vontade de justiça alternativa”. Desse modo, certos excessos cometidos pelas forças policiais passam a ter uma certa “simpatia” junto ao tecido social. Um exemplo disto são os casos de homicídios praticados por grupos de extermínio em nome da “limpeza social”. 

As insatisfações em relação às respostas institucionais ao problema da violência têm permitido a incorporação de mecanismos alternativos que colocam em risco os acordos necessários à convivência social. Esse ânimo deve ser objeto da atenção e preocupação de todos, principalmente da mídia. Os meios de comunicação, enquanto formadores de opinião, não podem “embarcar” na “vontade de justiça alternativa” e alimentarem, inadvertidamente, o espírito que promove o merecimento de certas vítimas da violência policial. 

A gravidade do problema acontecido no Rio de Janeiro não seria menor se os mortos e feridos fossem indivíduos fora da Lei. Aquela atuação dos matadores nada tem a ver com o poder legal específico que os policiais têm, independentemente da situação de cada vítima. Este aspecto tem que está acima de qualquer consideração e em relação a ele é preciso que a mídia tenha zelo sempre. 
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